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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO E RECEPTAÇÃO. INQUÉRITO POLICIAL. 
TRANCAMENTO. EXCESSO DE PRAZO. FEITO COMPLEXO. 
ACESSO AOS AUTOS DA INVESTIGAÇÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. MATÉRIA LEVADA A CONHECIMENTO DO JUÍZO 
DE PRIMEIRO GRAU. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
 
1. O trancamento de ações penais e inquéritos policiais pela via estreita 
do habeas corpus é medida excepcional, somente admitida quando 
houver demonstração inequívoca, de atipicidade da conduta, absoluta 
carência de indícios de autoria, inexistência de prova da materialidade, 
quando a denúncia for manifestamente inepta ou, ainda, quando se 
constatar a superveniência de causa extintiva da punibilidade.
 
2. Neste caso, não é possível concluir, pela análise dos documentos 
juntados, que se está diante de qualquer uma das hipóteses mencionadas 
anteriormente. A Corte estadual destacou a complexidade do feito, que 
envolve não apenas o furto, mas também a identificação das pessoas 
responsáveis pela receptação da carga objeto do delito. O inquérito 
apura a participação de, pelo menos, seis indivíduos e quatro empresas 
nos fatos criminosos, o que revela a necessidade de aprofundamento das 
investigações. Para tanto, foram necessárias diversas diligências, como a 
realização de buscas e apreensões, quebras de sigilo de dados 
telefônicos, dentre outras providências, de modo a fornecer subsídios ao 
Ministério Público, para respaldar o oferecimento de eventual denúncia 
contra os envolvidos.
 
3. O pleito relativo ao acesso aos autos do inquérito não foi diretamente 
examinado pelo Tribunal de Justiça, inviabilizando a apreciação de tal 
alegação pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.
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4. O Tribunal de origem não se debruçou sobre o mérito de tal questão 
sob o fundamento de que esse pleito não foi apreciado pelo juízo de 
primeiro grau. Entretanto, verifica-se que o magistrado singular 
indeferiu o pedido, de modo que incumbe ao Tribunal de Justiça 
examinar o pedido formulado pelo agravante na impetração originária, 
podendo, se for o caso, conceder a ordem, ainda que de ofício, para 
fazer cessar eventual constrangimento ilegal, desde que não seja 
necessário revolver fatos e provas, sob pena de negativa de prestação 
jurisdicional.
 
5. Agravo regimental parcialmente provido para determinar que o 
Tribunal de origem examine o pleito relativo ao acesso aos autos do 
inquérito, julgando-o como entender de direito.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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envolve não apenas o furto, mas também a identificação das pessoas 
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investigações. Para tanto, foram necessárias diversas diligências, como a 
realização de buscas e apreensões, quebras de sigilo de dados 
telefônicos, dentre outras providências, de modo a fornecer subsídios ao 
Ministério Público, para respaldar o oferecimento de eventual denúncia 
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3. O pleito relativo ao acesso aos autos do inquérito não foi diretamente 
examinado pelo Tribunal de Justiça, inviabilizando a apreciação de tal 
alegação pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
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4. O Tribunal de origem não se debruçou sobre o mérito de tal questão 
sob o fundamento de que esse pleito não foi apreciado pelo juízo de 
primeiro grau. Entretanto, verifica-se que o magistrado singular 
indeferiu o pedido, de modo que incumbe ao Tribunal de Justiça 
examinar o pedido formulado pelo agravante na impetração originária, 
podendo, se for o caso, conceder a ordem, ainda que de ofício, para 
fazer cessar eventual constrangimento ilegal, desde que não seja 
necessário revolver fatos e provas, sob pena de negativa de prestação 
jurisdicional.
 
5. Agravo regimental parcialmente provido para determinar que o 
Tribunal de origem examine o pleito relativo ao acesso aos autos do 
inquérito, julgando-o como entender de direito.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A de J, nos termos do art. 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que negou provimento 

ao recurso ordinário manejado em razão de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, proferido no julgamento do HC n. 5011842-09.2024.8.24.0000.

Em suas razões, a defesa reitera a necessidade de se determinar o 

encerramento do inquérito policial, que está às vésperas de completar dois anos de 

instauração.

Quanto ao pedido de amplo acesso aos autos, a defesa esclarece que, ao 

contrário do afirmado pelo Tribunal de origem e confirmado pela decisão monocrática 

impugnada, houve pronunciamento do juízo de primeiro grau indeferindo a postulação, 

sob o fundamento de que ainda havia diligências pendentes (e-STJ, f. 335).

Diante disso, requer a reconsideração da decisão impugnada para que se 

determine o encerramento das investigações ou que se estipule prazo para sua finalização. 

Requer, ainda, que seja autorizado o acesso aos autos e aos demais feitos conexos.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Os autos informam que a Polícia Civil de Santa Catarina instaurou inquérito 

para apurar o furto de uma carga de aproximadamente 24 toneladas de azeite de oliva, 
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registrado em 21 de junho de 2022, na cidade de Itapema. A carga está avaliada em cerca 

de R$ 515 mil (e-STJ, fls. 64-65).

O desenrolar das investigações revelou a participação do ora agravante na 

empreitada criminosa como um dos receptadores da carga furtada. Durante o inquérito, 

diversas diligências foram realizadas, inclusive uma ordem de busca e apreensão contra o 

agravante, que não trouxe aos autos nada de interesse das investigações.

O pedido de trancamento do inquérito se sustenta na alegação de que as 

investigações se estendem por quase dois anos, extrapolando, no entender da defesa, 

prazo razoável de duração.

Reafirmo que o trancamento de ações penais e inquéritos policiais pela via 

estreita do habeas corpus é medida excepcional, somente admitida quando houver 

demonstração inequívoca, de atipicidade da conduta, absoluta carência de indícios de 

autoria, inexistência de prova da materialidade, quando a denúncia for manifestamente 

inepta ou, ainda, quando se constatar a superveniência de causa extintiva da punibilidade.

No entanto, a existência de inquéritos policiais ou de ação penal pode trazer 

grandes agravos à vida de réus e investigados. Isto porque o envolvimento com 

procedimentos desta natureza, na condição de réu ou de investigado, ultrapassa os limites 

do mero aborrecimento, e é capaz de produzir estigmas sociais de difícil ou impossível 

reparação, produzindo danos à reputação ainda que, posteriormente, não se reconheça a 

responsabilidade criminal do réu ou investigado. Por essa razão, nas palavras do eminente 

Ministro Jorge Mussi se a denúncia é natimorta, preferível que se passe desde logo o 

competente atestado de óbito, porque não há lugar maior para o extravasamento dos 

ódios e dos rancores do que a deflagração de uma actio poenalis contra pessoa 

reconhecidamente inocente. (HC 325.713/SP, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, DJe 20/9/2017).

Neste caso, não é possível concluir, pela análise dos documentos juntados, que 

se está diante de qualquer uma das hipóteses mencionadas anteriormente. Por outro lado, 

é inegável que a investigação — iniciada em junho de 2022 — estende-se por prazo 

superior ao usualmente recomendado.

Sobre esse tema, o Tribunal de origem ressaltou que o feito é complexo, pois 

envolve não apenas o furto, mas também a identificação das pessoas responsáveis pela 

receptação da carga objeto do delito. O inquérito apura a participação de, pelo menos, 

seis indivíduos e quatro empresas nos fatos criminosos, o que revela a necessidade de 
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aprofundamento das investigações. Para tanto, foram necessárias diversas diligências, 

como a realização de buscas e apreensões, quebras de sigilo de dados telefônicos, dentre 

outras providências, de modo a fornecer subsídios ao Ministério Público, para respaldar o 

oferecimento de eventual denúncia contra os envolvidos (e-STJ, fls. 148-149).

Nessa ordem de ideias, não é possível concluir pela presença de elementos que 

autorizem concluir que o agravante sofre constrangimento ilegal em razão da 

continuidade das investigações. Desse modo, a pretensão formulada não encontra guarida 

no entendimento jurisprudencial predominante nesta Corte, não havendo motivo para o 

acolhimento da pretensão aqui formulada.

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. PECULATO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO. 
CARÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA. 
MOROSIDADE NO DESFECHO DAS INVESTIGAÇÕES. PRAZO 
PARA ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO FIXADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento 
de inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, que 
somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito, o que não se infere não hipótese dos autos.
3. Se as instâncias ordinárias, com fundamento em elementos de 
convicção colhidos nos autos, reconheceram a presença de justa causa 
para as investigações, pois existiriam fortes indícios da participação do 
ora paciente em fraudes e em desvio de valores do Banco do Brasil S/A 
praticados por funcionários da instituição financeira, para afastar tal 
conclusão seria necessário revolver o contexto fático-probatório, 
providência que não se coaduna, a toda evidência, com a via estreita do 
habeas corpus.
4. O reconhecimento da falta de justa causa para que seja dada 
continuidade às investigações, ao argumento de inexistência dos fatos e 
de atipicidade das condutas, exige profundo exame do contexto 
probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do writ. Por certo, 
não parece razoável admitir que o Judiciário termine por cercear as 
atividades investigativas da polícia e o exercício do jus accusationis pelo 
Ministério Público, ainda na fase pré-processual, salvo se manifestamente 
demonstrada a presença de constrangimento ilegal.
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido da autonomia e 
independência das esferas civil, penal e administrativa, razão por que 
eventual improcedência de demanda ajuizada na esfera civil não vincula 
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a ação penal instaurada em desfavor do paciente. Deveras, mesmo que o 
julgador cível tenha julgado improcedente a ação indenizatória ajuizada 
pelo Posto Parque Industrial BSB Derivados de Petróleo LTDA, 
favorecido do empréstimo autorizado pelo ora paciente, em desfavor do 
Banco do Brasil S/A, por ter reconhecido a regularidade da operação 
bancária, tal conclusão não afasta o prosseguimento das investigações 
sobre eventuais crimes dela decorrentes, não sendo possível concluir pela 
atipicidade das condutas.
6. Os autos revelam que após o encerramento de auditoria realizada para 
a apuração de possíveis infrações disciplinares, o Banco do Brasil S/A 
demitiu, por justa causa, o ora paciente e os demais funcionários 
envolvidos nas irregularidades. Ora, caso houvesse sido reconhecida a 
ausência de desvio de conduta nas operações sob suspeita ou de prejuízo 
causado à sociedade de economia mista, o investigado não teria sido 
demitido pela prática de "ato de improbidade"; por "incontinência de 
conduta ou mau procedimento; e "por ato de indisciplina ou 
insubordinação", nos moldes do art. 482, alíneas "a", "b" e "h", da 
Consolidação das Leis do Trabalho.
7. Embora o relatório da auditoria não tenha sido imediatamente entregue 
pela instituição bancária por estar sob sigilo, a autoridade policial foi 
aconselhada a promover a sua juntada na via judicial, em 15/4/2014, não 
sendo possível concluir que os autos ainda não tenham sido instruídos 
com cópia de tal documento.
8. Conquanto a Constituição Federal consagre a garantia da duração 
razoável do processo, o excesso de prazo na conclusão do inquérito 
policial somente poderá ser reconhecido caso venha a ser demonstrado 
que as investigações se prolongam de forma desarrazoada, sem que a 
complexidade dos fatos sob apuração justifique tal morosidade. Por outro 
lado, ainda que não tenha sido decretada a sua custódia preventiva ou a 
qualquer outra medida cautelar, inegável reconhecer que o 
prosseguimento do inquérito por prazo indefinido traz inegável 
constrangimento ao investigado, máxime se ele houver sido formalmente 
indiciada.
9. No caso, conforme o reconhecido pela Corte de origem, os fatos são 
complexos, pois versam sobre a atuação de quadrilha composta por 
múltiplos agentes, os quais estariam envolvidos em quatros esquemas 
criminosos distintos, que guardariam relação de interdependência, tendo 
sido necessário executar inúmeras medidas cautelares e diligências. 
Ainda, segundo o afirmado pelas instâncias ordinárias, o dominus litis 
ainda não formou seu convencimento acerca da materialidade e autoria 
delitivas, o que ensejou pedido de novas diligências, que ainda estariam 
pendentes de realização. Demais disso, das informações prestadas pelo 
Juízo de 10ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, 
verifica-se ter sido proferida decisão nos autos, em 18/10/2018, 
transferindo o do inquérito da Delegacia de Combate do Crime 
Organizado do Distrito Federal para Polícia Federal.
10. Segundo as informações prestadas pela 10ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal, foi determinando o desbloqueio dos bens, 
valores e das contas bancárias pertencentes ao paciente e à sua esposa, 
cuja restrição havia sido decretada nos autos. Além disso, em pesquisa 
realizada no sítio eletrônico do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
verificou-se a baixa definitiva dos autos ao Departamento de Polícia 
Federal, em 10/9/2019.
11. Conforme o reconhecido em recente julgado desta Quinta Turma, 
"afigura-se prudente fixar prazo para conclusão do inquérito 
policial, com o objetivo de evitar o perecimento de toda a 
investigação já realizada, pois o prazo transcorrido até aqui indica a 
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iminência de que seja ultrapassada a fronteira da razoabilidade, que 
poderia caracterizar, de forma superveniente, constrangimento 
ilegal. Assim, impõe-se a limitação do prazo para o encerramento das 
diligências em curso, que devem ser concluídas no prazo máximo de 
30 (trinta) dias" (AgRg no HC 491.639/MA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 
04/06/2019).
12. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente para 
fixar o prazo improrrogável de 30 dias para o desfecho do inquérito 
policial, a contar a publicação do acórdão. (HC n. 444.293/DF, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 
de 13/12/2019)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DELITOS DE ESTELIONATO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL POR EXCESSO DE 
PRAZO, BEM COMO POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA, 
DECORRENTE DE FALTA DE PERÍCIA GRAFOSCÓPICA. 
CONCLUSÃO DO INQUÉRITO. PROVA PERICIAL JUNTADA AOS 
AUTOS. REMESSA AO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
ALTERAÇÃO DO CENÁRIO FÁTICO-PROCESSUAL. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO, TÃO SOMENTE PARA FIXAR O 
PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O MEMBRO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO APRESENTE O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL, OFEREÇA A DENÚNCIA OU PROMOVA O 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O agravante busca o trancamento do inquérito policial por excesso de 
prazo, bem como por falta justa causa, decorrente da ausência de perícia 
grafoscópica, imprescindível, segundo a defesa, à configuração dos 
delitos em questão - estelionato e falsidade ideológica (arts. 171 e 299 do 
Código Penal).
Segundo as informações prestadas pelo Juízo da 17ª Vara Criminal de 
Recife -PE, o inquérito policial foi remitido ao Núcleo de Acordo de 
Não-Persecução Penal (NANPP), após a juntada da perícia grafoscópica 
realizada pelo Instituto de Criminalística.
Diante desse novo cenário fático-processual, consubstanciado na juntada 
da perícia técnica e na conclusão do inquérito policial, com a remessa ao 
Ministério Público, fica prejudicada a pretensão de trancamento do 
inquérito.
2. Considerando, porém, o tempo transcorrido e a notícia de que 
ainda não houve manifestação do Ministério Público, mostra-se 
necessária a delimitação de prazo para a atuação do parquet, tendo 
em vista o princípio da razoabilidade na duração do processo.
3. Agravo regimental parcialmente provido, fixando o prazo de 30 
dias para que o membro do Ministério Público apresente o acordo de 
não persecução penal, ofereça a denúncia ou promova o 
arquivamento do inquérito policial. (AgRg no RHC n. 145.515/PE, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe de 3/5/2022)

 
O pedido de acesso aos autos n. 5026856-02.2022.8.24.0033 e 5022489-

32.2022.8.24.0033 não foi examinado pelo Tribunal de origem. A Corte estadual 
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destacou que a solicitação de acesso foi endereçada ao Ministério Público e ao Delegado 

de Polícia, mas não houve manifestação do juízo de primeiro grau sobre o tema, o que, 

inclusive, levou o Tribunal a recomendar a apreciação do tema ao magistrado singular.

Ora, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta 

Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 

processo legal.

Entretanto, verifica-se que, em 29 de setembro de 2023, o juízo de primeiro 

grau indeferiu o pedido de acesso, tendo em vista a existência de diligências pendentes 

(e-STJ, fl. 335).

Portanto, incumbe ao Tribunal de Justiça examinar o pedido formulado pelo 

agravante na impetração originária, podendo, se for o caso, conceder a ordem, ainda que 

de ofício, para fazer cessar eventual constrangimento ilegal, desde que não seja 

necessário revolver fatos e provas.

Nesse sentido:

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM 
A SUPREMA CORTE. EXECUÇÃO PENAL. (...). HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao 
inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: 
HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe de 
11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, DJe 
de 6/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 
6/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros LUIZ FUX e DIAS 
TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).
2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
MARCO AURÉLIO, no sentido de que, no tocante a habeas já 
formalizado sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não 
ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a 
conceder, se for o caso, a ordem de ofício. [...] (HC 218.537/SP Rel. Min. 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 13/8/2013).

 
Em suma, embora a premissa jurídica empregada pelo Tribunal de origem 

esteja tecnicamente correta, ela parte de pressuposto fático equivocado, de maneira que é 

indispensável que seja aferido o constrangimento ilegal aduzido, sob pena de ofensa à 

garantia contida no art. 5º, inciso LXVIII, da Carta da República.

Documento eletrônico VDA42081315 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/06/2024 14:35:53
Código de Controle do Documento: 6261bec6-45f9-4890-a624-5016cdd47983



Diante do exposto, dou parcial provimento a este agravo regimental para 

determinar que o Tribunal de origem examine o pleito relativo ao acesso aos autos 

do inquérito, julgando-o como entender de direito.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0144827-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 197.125 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50118420920248240000  50224893220228240033  50268560220228240033  
50603960920238240000

EM MESA JULGADO: 18/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A DE J 
ADVOGADOS : JOAO VICTOR LINHARES DA SILVA  - SC061795

 JAMES JOSE DA SILVA  - SC012314
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DE J 
ADVOGADOS : JOAO VICTOR LINHARES DA SILVA  - SC061795

 JAMES JOSE DA SILVA  - SC012314
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator"

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

C5422455158124434=05<0@ 2024/0144827-2  -  RHC 197125   Petição : 2024/0046943-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA42055500 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 19/06/2024 13:14:16
Código de Controle do Documento: F80271D5-B63B-44FE-862D-CCF450BF5DD6


